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EDITAL N°1-01/2019 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2019 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N°02_/2019 

 

PREÂMBULO 

 

 A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Prefeitura 

Municipal de Fernando Prestes, na Rua São Paulo, nº 57, Centro, com credenciamento 

e início do Pregão às 8:30 HORAS DO DIA 01 DE FEVEREIRO DE 2019 e havendo a 

necessidade de prorrogação o Pregoeiro definirá o horário de inicio da segunda seção. 

 

 A reunião será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço acima mencionado, no dia da sessão inaugural do Pregão, logo 

após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar. 

  

Maiores informações e esclarecimentos a respeito do presente Edital, poderão ser 

obtidos na sede Administrativa da Prefeitura Municipal, na Rua São Paulo, nº 57, 

Centro, na Seção de Licitações, ou pelo telefone (16) 3258-4000 - Ramal 6, ou, ainda, 

pelo correio eletrônico licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br. Qualquer alteração ulterior 

será disponibilizada na página da Internet –  www.fernandoprestes.sp.gov.br  

 

A Prefeitura do Município de Fernando Prestes, Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob nº. 47.826.763/0001-50, com sede administrativa à Rua São Paulo, nº 57, Centro, 

mailto:licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br
http://www.fernandoprestes.sp.gov.br/
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mediante o Presidente da Comissão Municipal de Licitação, torna público que se acha aberta 

nesta Prefeitura Municipal, licitação na modalidade PREGÃO (presencial), do tipo menor 

preço, abrigada nos autos do Processo Administrativo nº 02/2019, conforme estabelecido 

neste instrumento convocatório. 

 

Todos os procedimentos do presente certame obedecerão a Lei federal  

nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Municipal nº 1.914/2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações posteriores. 

 

Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 

Eletrônica –  NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 

1º de dezembro de 2010, os contribuintes (Exceto MEI) que, independentemente da 

atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública 

direta ou indireta. 

 

As propostas deverão atender todas as exigências e especificações 

constantes deste edital e dos anexos que dele fazem parte integrante. 

 

Integram o presente edital: 

 

Anexo I                                 - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo II  - Minuta do Termo de Credenciamento –  Procuração; 

Anexo III                                - Minuta Contratual; 

Anexo IV                               - Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação;  

Anexo V                                - Termo de Opção e Declaração de Micro Empresa, Empresa 

de Pequeno Porte ou MEI;  

Anexo VI -  Apólices dos Veículos;   

Anexo VII -  Documentos dos Veículos;   
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Anexo 

VIII 

-  Declaração de Inexistência de Incompatibilidade Negocial; 

e,  

Anexo IX -  Declaração de Regularidade para com o Ministério do 

Trabalho 

  

  Os recursos financeiros serão atendidos pelas verbas próprias do orçamento 

vigente, através das dotações orçamentárias nºs: 04.122.0045.2003.0000 –  3.3.90.39.00 

–  Ficha –  20 - Fonte de Recurso: 0.01.00 - Código de Aplicação: 110.000, 

12.361.0152.2016.0000 - 3.3.90.39.00 –  Ficha –  69 - Fonte de Recurso: 0.01.00 - Código 

de Aplicação: 220.000, 10.301.0120.2022.0000 - 3.3.90.39.00 –  Ficha –  128 - Fonte de 

Recurso: 0.01.00 - Código de Aplicação: 310.000, 08.244.0106.2048.0000 –  3.3.90.39.00 

–  Ficha –  225 - Fonte de Recurso: 0.01.00 - Código de Aplicação: 510.000, -

12.364.0156.2060.0000 –  3.3.90.39.00 –  Ficha –  88 –  Fonte de Recurso: 0.01.00 –  

Código de Aplicação: 110.000, 26.782.0007.2009.0000 - 3.3.90.39.00 –  Ficha –  207 –  

Fonte de Recurso: 0.01.00 –  Código de Aplicação: 110.000, 08.243.0008.2042.0000 - 

3.3.90.39.00 –  Ficha –  244 –  Fonte de Recurso: 0.01.00 –  Código de Aplicação: 

510.000 e, por conta das dotações orçamentárias específicas a serem consignadas no 

orçamento seguinte, suplementadas se necessário for. 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1 –  Constitui objeto deste Pregão, a Contratação de empresa seguradora 

especializada para prestação de serviços de seguros com cobertura total (danos materiais 

e danos corporais), dos veículos da Frota Pública Municipal, em conformidade com a 

descriminação no Anexo I –  Proposta Comercial, e demais especificações e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2 - A vistoria prévia nos veículos é facultativa. Havendo interesse o licitante 

deverá agendar dia e horário junto ao Almoxarifado Municipal, pelo telefone (16) 3258-
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1320. 

 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

        

2.1 - Poderão participar deste pregão as empresas interessadas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências de 

credenciamento e de habilitação. 

 

2.2 –  Estará impedido de participar a empresa que: 

 

a) Esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

b) Tiver registrado no seu contrato social atividade incompatível com o 

objeto deste Pregão; 

c) Empresas que estejam cumprindo sanção de suspensão temporária 

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, na forma do 

inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93; e, 

d) Empresas que tenham sido penalizadas por prática de qualquer dos 

atos previstos no artigo 7°da Lei Federal nº 10.520/02. 

 

3- DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - O Representante da licitante deverá se apresentar para o 

credenciamento, munido de documento de identidade, na data e horário estipulados no 

preâmbulo para a realização da sessão. 

 

3.1.1 - Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado), o credenciamento far-se-á por meio da apresentação do instrumento 
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constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

3.1.2 - Tratando-se de Procurador, o credenciamento far-se-á por meio da 

apresentação de instrumento público de procuração ou de instrumento particular com firma 

reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos 

para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do instrumento constitutivo da empresa, mencionado no item 3.1.1. 

 

3.1.2.1 –  O Anexo II, a critério da empresa licitante, deverá ser usado, com 

firma reconhecida do representante legal que o assina acompanhado do instrumento 

constitutivo da empresa, mencionado no item 3.1.1. 

 

3.2 - Ainda que a sessão seja pública e que possa ser assistida por qualquer 

pessoa, para fins de efetiva participação no pregão, será admitido tão somente 1 (um) 

representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas 

uma empresa. 

 

3.3 - O licitante que não contar com representante legal ou procurador 

presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por 

conta da apresentação de documentação defeituosa, não será credenciado, ficando 

automaticamente desclassificado do certame. 

 

3.4 –  Após o credenciamento, os representantes legais ou agentes 

credenciados apresentarão ao Pregoeiro, a declaração de pleno cumprimento dos 

requisitos de habilitação, conforme Anexo IV, deste  

 

3.5 - No caso de microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI; que optar 
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pela fruição dos benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/06, deverá apresentar: 

 

3.5.1 - Declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI, que 

deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital;  

 

3.6 –  Os documentos relacionados nos subitens 3.4 e 3.5 deverão ser 

apresentados FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 

 

4- DA ENTREGA DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 - A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa os seguintes dizeres: 

 

 

 

Razão Social da empresa: 

Envelope nº 1 - Proposta 

Pregão nº 01/2019 

Processo nº 02/2019 

Razão Social da empresa: 

Envelope nº 2 - Habilitação 

Pregão nº 01/2019 

Processo nº 02/2019 

 

 

5- DA PROPOSTA 
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5.1 - A empresa licitante deverá apresentar sua proposta em impresso próprio 

e timbrado, nos termos do Anexo I –  Modelo de Proposta Comercial,  datilografado, 

impresso de forma digital ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou 

entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal da 

licitante ou pelo procurador, acompanhada da respectiva procuração/credenciamento, nos 

termos do item 3.1.2, caso não seja o próprio credenciado;  

 

5.1.1 –  Apresentar valor da franquia normal de mercado, não sendo aceito a 

de valor reduzido; 

 

5.1.1.1 - Assegurar cobertura a nível nacional, sem perfil, com relação a todos 

os veículos segurados. 

 

5.2 - Deverá estar consignado na proposta: 

 

5.2.1 - a razão social e o CNPJ do Proponente, endereço, e-mail (se houver), 

telefone/fax e data; 

 

5.2.2 - preços unitários de cada um dos itens, por lote e totais em algarismos, 

expressos em moeda corrente nacional, com (02) duas casas decimais depois da vírgula, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do 

lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos e demais encargos, assim 

como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do 

objeto da presente licitação. A(s) proposta(s) que deixar(em) de apresentar o preço para 

qualquer um dos itens da presente licitação será(ão) desclassifica(s). 

 

5.2.3 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação. 
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 6- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

6.1- Para a habilitação das licitantes regularmente cadastradas na Prefeitura 

Municipal de Fernando Prestes, será exigida a seguinte documentação: 

 

a) Cópia autenticada do Certificado de Registro Cadastral –  CRC, em plena 

validade e com classificação pertinente à categoria objeto desta licitação; 

 

b) cópia autenticada das certidões cuja validade estiver expirada. 

 

6.2- A regularidade da habilitação da licitante será atestada pelo Pregoeiro 

após diligência realizada pela Equipe de Apoio junto a Seção de Licitações. 

 

6.3- Os licitantes não cadastrados na Prefeitura Municipal de Fernando 

Prestes, para se habilitarem nesta licitação, deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

6.3.1- Em relação à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades mercantis e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual 

deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividade da mesma 

natureza ou compatíveis com o objeto da licitação. 

 

6.3.2 - Em relação à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame; 

 

c) Prova de regularidade, em plena validade, para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal (mobiliário), da sede ou domicílio da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

 

d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), por 

meio da apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos ou CPD-EN - Certidão 

Positiva de Débito com Efeito de Negativa; 

 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido 

pela Caixa Econômica Federal; 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de 

maio de 1943. (Lei federal nº 12.440, de 7 de julho der 2011). 

 

6.3.3 –  Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
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a) certidão negativa de falência ou concordata, ou certidão negativa de 

falência ou recuperação judicial, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, anteriores à data 

de abertura dos envelopes, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

6.4 - Os licitantes interessados, cadastrados ou não na Prefeitura Municipal de 

Fernando Prestes, deverão apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, as 

seguintes DECLARAÇÕES, sob as penas da lei, elaborada em papel timbrado da licitante, 

assinadas pelo representante legal da empresa licitante: 

 

6.4.1 –  Declaração da inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação 

no presente PREGÃO, na forma do § 2º, do artigo 32, da Lei Federal nº 8.666/93, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

6.4.2 –  Declaração de que adere, plenamente, aos termos deste Edital e da 

minuta do futuro contrato; de que tomou conhecimento absoluto de todas as informações 

para o perfeito desempenho das obrigações relacionadas com o objeto licitado, e, que não 

desconhece da sua inteira responsabilidade quanto aos ônus de tributos, taxas, encargos 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, securitários, sociais e outros não especificados, 

decorrentes da celebração de eventual contrato. 

 

6.4.3 - Declaração de que a licitante não se encontra sob regime de Direção 

Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Extraordinária, nem está 

cumprindo, ainda, penalidade de suspensão imposta pela Superintendência de Seguros 

Privados do Ministério da Fazenda –  SUSEP. 

 

6.4.4 - Declaração da licitante, assegurando que possui documento expedido 

pela Superintendência de Seguros Privados –  SUSEP, comprobatório de que a licitante 

está autorizada a operar seguros e que tem condições de apresentá-lo por ocasião da 

assinatura do termo de contrato.  
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6.4.5 - Declaração de Inexistência de Incompatibilidade Negocial, conforme 

Anexo VIII. 

 

6.4.6 - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e na forma da Lei 9.854/99, conforme Anexo IX. 

 

6.5 - Os documentos indicados nos itens 6.3 e 6.4, deverão ser apresentados 

no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou 

mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo 

Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação. 

 

6.6 - Não serão aceitos “ protocolos de entrega”  ou “ solicitação de 

documentos”  em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às 

certidões. 

 

6.7 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e 

oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

6.8 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará 

a inabilitação da proponente. 

 

6.9 –  O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta 

na Internet nos “ sites”  dos órgãos expedidores para verificar a veracidade de 

documentos obtidos por este meio eletrônico. 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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7.1 - No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento das interessadas em 

participar do certame.  

 

7.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a 

Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de que trata o item 3.4 

deste Edital e o Termo de Opção e Declaração de Micro Empresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou MEI, descrito no Anexo V, conforme o caso e, em envelopes separados, a 

Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 

 

7.3 - Nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer 

acréscimos à proposta e documentação de habilitação, a partir da abertura do primeiro 

envelope de propostas.  

 

7.4 - Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério 

de menor preço global. 

 

7.4.1 - Será verificada a exatidão das operações aritméticas que conduziram 

ao valor total orçado, procedendo-se à correção, no caso de eventuais erros e, havendo 

divergência entre os valores, prevalecerá o preço unitário. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta. 

 

7.5 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

7.5.1 - cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados 

no Edital; 
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7.5.2 - que apresentem preço ou vantagem baseados em proposta das demais 

licitantes; 

 

7.5.3 - que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste 

edital; 

 

7.5.4 –  que apresentarem preços unitários dos itens que compõe cada lote do 

objeto licitado em descompasso com os de mercado.   

 

7.5.5 –  que não contemplem cotação da totalidade dos profissionais do objeto 

licitado; 

 

7.6 - Na hipótese de todas as propostas serem desclassificados, o Pregoeiro 

dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.  

 

7.7 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 

com observância dos seguintes critérios: 

 

7.7.1 - Serão proclamadas pelo Pregoeiro as propostas de menor preço e as 

propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

 

7.7.2 - Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida no item 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de 3 (três). Na hipótese de empate, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 

7.7.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta 
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de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de 

sorteio no caso de empate de preços. 

 

7.7.4 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 

ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim, sucessivamente, até a 

definição completa da ordem de lances. 

 

7.8 - Para efeito de seleção será considerado o preço global ofertado. 

 

7.9 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço.  

 

7.10 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

 

7.11 - Após este ato, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as 

propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.7.1, e aquelas 

selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

 

7.12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

 

7.13 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço. 

 

7.14 - Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresas, 

empresas de pequeno porte ou MEI, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à 

licitante originalmente melhor classificada no certame, serão essas consideradas 
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empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do artigo 

44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer propostas. 

 

7.15 - Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de 

proposta/lance inferior pela microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI, conforme o 

caso, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento de lances a contar da 

convocação do pregoeiro, ocorrerá a preclusão e a contratação da proposta 

originariamente mais bem classificada, ou revogação do certame. 

 

7.16 - O instituto da preferência da contratação no exame das propostas 

previsto no presente edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

7.17 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço ofertado pela primeira 

classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7.17.1- A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes 

na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pela 

Administração Municipal, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  

 

7.18 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo os documentos de habilitação do seu autor. 

 

7.18.1 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 

de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até 

a decisão sobre a habilitação. 
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7.18.2 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos 

documentos passíveis de apresentação e substituição, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

7.18.3 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no caso de verificação por esse meio hábil de 

informações. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será considerada inabilitada.  

 

7.19- Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou MEI, 

não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação 

dos documentos indicados no subitem 6.3.2- REGULARIDADE FISCAL deste Edital, ainda 

que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

 

7.19.1- Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas 

condições do subitem 7.19 deste item deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

7.19.2- A comprovação de que trata o subitem 7.19.1 deste item, deverá ser 

efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 

positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

 

7.20 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos 

neste Edital, a licitante será considerada habilitada e declarada vencedora do certame. 

 

7.20.1 - Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender às 

exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes de menor preço, 
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na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração 

de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação da proponente, será 

declarada vencedora. 

 

7.21 - Da reunião será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas 

as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e 

pelas proponentes. 

 

7.22 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 

diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as 

licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

convocação. 

 

8 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA 

HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1 - Com antecedência superior a 2 (dois) dias úteis anteriores da data fixada 

para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

 

8.1.1 - Os esclarecimentos serão disponibilizados na página da internet, 

www.fernandoprestes.sp.gov.br. 

 

8.2 - As impugnações devem ser protocoladas diretamente no Departamento 

de Licitações e dirigidas ao subscritor do edital. 

 

8.2.1 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho 

fundamentado, será designada nova data para a realização do certame. 

 

http://www.fernandoprestes.sp.gov.br/
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8.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

o edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 

estabelecidas. 

 

8.4 - Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal 

imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação 

da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação escrita 

das razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-

razões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

8.4.1 - A ausência de manifestação imediata e motivada pela licitante na 

sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do 

certame à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente 

para a homologação. 

 

8.4.2 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá 

reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 

competente.  

 

8.4.3 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente 

interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório.  

 

8.4.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 

acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9 - DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA 

 

9.1 - Após a homologação do resultado desta licitação, a empresa 

adjudicatária estará automaticamente convocada para, no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da publicação daquele despacho, assine o termo de contrato, cuja 

minuta constitui anexo do presente Edital. 

 

9.1.1 - O prazo fixado no item anterior admite prorrogação apenas uma única 

vez, desde que por igual período e que o convocado apresente convincente justificativa até 

o último dia do primeiro período de tempo.  

 

9.2 - A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada 

se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. 

 

9.3 –  Por ocasião da assinatura do contrato a adjudicatária deverá apresentar 

documento expedido pela Superintendência de Seguros Privados –  SUSEP, 

comprobatório de que está autorizada a operar seguros.  

  

9.4 - Não será exigida a prestação de garantia contratual, conforme faculdade 

insculpida no artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada posteriormente 

 

9.5 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade 

de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de 

validade vencidos, o Departamento de Licitações do órgão licitante verificará a situação por 

meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 
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anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.  

 

9.5.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de 

informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar 

a sua situação de regularidade de que trata este item, mediante a apresentação das 

certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não 

se realizar.  

 

9.6 - Quando a adjudicatária não apresentar a situação regular de que trata o 

subitem 9.5.1 anterior, ou recusar-se a celebrar a contratação, serão convocadas as 

demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com 

vistas à celebração da contratação.  

9.6.1 –  Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 2 (dois) dias 

úteis, a partir da divulgação do aviso através do Diário Oficial do Estado –  DOE e da 

veiculação na Internet. 

 

9.7 - O objeto da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato, nos termos do artigo 65, § 1º, do Estatuto das Licitações. 

 

10 –  DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

10.1 - O prazo de duração dos serviços pretendidos, vigorará por 12 (doze) 

meses, com início na data de assinatura do contrato ou da ordem de execução de serviços, 

podendo ser prorrogado por períodos iguais, a critério da Administração, conforme 

determina o Artigo 57, inciso II, da Lei federal nº 8.666/63 e posteriores alterações. 
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  10.2 - No caso de prorrogação do prazo inicial do contrato, não será admitido o 

reajustamento do preço, mas apenas sua atualização financeira, para a recomposição do 

poder de aquisição do valor contratual, por meio da reposição das perdas inflacionárias 

acumuladas no período, através da aplicação do IPCA do IBGE –  Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro indicador 

econômico oficial, no caso de sua extinção. 

 

11 –  DO INÍCIO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

11.1 –  A empresa contratada emitirá e entregará as apólices de seguro, 

acompanhada da nota fiscal ou documento correspondente do prêmio a ser pago, no Setor 

de Compras na Rua São Paulo, nº 57, Centro, Fernando Prestes-SP, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, correndo por conta da contratada as 

despesas decorrentes de transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução de seu objeto.  

 

11.2 –  A Secretaria Municipal de Transportes será a responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, com competência para rejeitá-los, no todo ou 

em parte, caso não estejam sendo executados de acordo com as condições estabelecidas 

neste edital e anexos. 

 

11.2.2 –  O departamento encarregado, promoverá o recebimento dos 

serviços, mediante termo assinado pelas partes, no qual fique demonstrado, o 

cumprimentos das obrigações contratuais. 

11.2.2.1 –  O termo original elaborado e a pertinente nota fiscal ou fatura 

emitida pela empresa contratada, serão encaminhados, simultaneamente, ao 

Departamento de Contabilidade da Administração, até 2 (dois) dias antes da data limite 

para o pagamento da prestação, providencia esta que caracterizará a conformidade e a 

correlação de ambos os documentos. 
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12 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1 –  O pagamento decorrente da proposta de preço da firma adjudicatária 

será feito em parcela única, à vista, no prazo de até 10 (dez) dias, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, emitida correspondente, condicionada, sempre, à 

aprovação do Setor Municipal de Finanças. 

 

12.2 –  O pagamento efetuado em desacordo com o estabelecido no 

antecedente item 12.1, será compensado por juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados “ pró rata tempore”  em relação ao atraso verificado, nos 

termos do artigo 40, inciso XIV, alínea “ d” , da Lei federal nº 8.666/93, em sua atual 

redação. 

 

13 - DAS SANÇÕES 

 

13.1 –  As sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se 

referem os artigos 86 e 87, da Lei federal nº 8.666/93, com suas modificações posteriores, 

observadas as disposições da Resolução SS-26, de 9 de fevereiro de 1.990, deverão ser 

aplicadas após regular processo administrativo, ficando assegurado prazo regulamentar do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

13.2 –  Configurado o descumprimento da obrigação contratual será o 

contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de 

5 (cinco) dias, interpor recurso administrativo à autoridade superior competente. 

 

13.3 –  Recebido o recurso, a autoridade competente deverá manifestar-se, 

motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir 

pela imposição ou não da penalidade. 
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13.4 –  A inexecução total ou parcial do contrato administrativo, bem como a 

execução irregular ou com atraso injustificado, com garantia da defesa prévia, será 

passível das seguintes sanções: 

 

 

13.4.1 –  advertência; 

 

13.4.2 –  multa de mora de: 

 

a) 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução 

total da obrigação; 

 

b) 10% (dez por cento) do valor referente à parte da obrigação contratual 

não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação; 

 

c) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, no caso de atraso no cumprimento 

dos prazos estipulados, até 30 (trinta) dias; 

 

d) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, no caso de atraso no 

cumprimento dos prazos estipulados, acima de 30 (trinta) dias; 

 

13.4.3 –  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não inferior a dois anos. 

 

13.5 –  A suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 

contratar com a Administração pública, (União, distrito Federal e Municípios), com 

descredenciamento no sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –  Scaf e 

sistemas semelhantes, no período de até 5 (cinco) anos. 
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14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 -  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.2 - O resultado do presente certame será divulgado no DiOE -  Diário Oficial 

Eletrônico do Município: www.fernandoprestes.sp.gov.br.  

 

14.3 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, 

serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

 

14.4 - Após a celebração do contrato, os envelopes contendo os documentos 

de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 5 

(cinco) dias, findo o qual serão inutilizados. 

14.5 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 

Pregoeiro, com o auxílio da Assessoria Jurídica e pelos próprios membros da Comissão 

Permanente de Licitação, e aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 

10.520/02, bem como da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

14.6 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Taquaritinga-

SP. 

 

Fernando Prestes, 18 de janeiro de 2019. 

 

 

 

http://www.fernandoprestes.sp.gov.br/
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             ______________________                                __________________________ 
                 Bento Luchetti Júnior                  Adriana Izilda Brunhara 
                   Prefeito Municipal                                                Presidente da Comissão 
                Permanente de Licitação     


